
 
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS   

___________________________________________________________________________________________________ 
Av. Tocantins, Nº 150, centro, CEP: 77.565-000, Santa Rita do Tocantins – TO 

Telefone: (63) 3365-5057, E-mail; licitasantarita@gmail.com 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2024 - ADM 

 
OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SANTA RITA DO 
TOCANTINS/TO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, 
ANEXO I. 

 

SRP ? SIM 
VALOR ESTIMADO: R$: 80.220,72 (oitenta mil e duzentos e vinte reais e setenta e 
dois centavos). 

 

DATA DA ABERTURA DO CERTAME: 

05/12/2024, às 09:30 horas 

Sítio Eletrônico: LICITANET – LICITAÇÕES 
ELETRÔNICAS (www.licitanet.com.br).  

 
 

PREGOEIRO: EMERSON PEREIRA DA COSTA 
 

 
 

VISTORIA? 

( ) SIM (X) NÃO 

AMOSTRA DO 
PRODUTO 

() SIM (X) NÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: 

( X) SIM ( ) NÃO 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP: NÃO 

RESERVADA PARA ME/EPP: NÃO                              AMPLA PARTICIPAÇÃO: SIM 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E 
IMPUGNAÇÕES: 
 

Até dia 29/11/2024 
Endereço eletrônico: 
licitasantarita@gmail.com 

PREGOEIRO, AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO:  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

• Agente de Contratação – EMERSON PEREIRA DA COSTA   

• EQUIPE DE APOIO; 

➢ Wositon Pinheiro Lima 

➢ Carpegiane dos Santos Souza  

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico,  

http://www.santarita.to.gov.br, licitasantarita@gmail.com e 

www.licitanet.com.br, e também poderão ser lidos ou obtidas cópias no 

setor de Licitações, situado na Avenida Tocantins, n° 150, Centro, Santa 

Rita do Tocantins/TO, CEP: 77.565-000, nos dias úteis, no horário das 

07h00min às 11h00min e das 13h00mim às 17h00min, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, preferencialmente, 

nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão. PDF), Word (extensão .DOC ou .DOCX), Excel 

(extensão .XLS ou .XLSX), podendo ainda ser processados por compactação nos formatos ZIP (extensão .ZIP) 

ou RAR (extensão .RAR). 

ORIENTAÇÕES ÀS LICITANTES :  A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, do municipio de Santa 

Rita do Estado do Tocantins orienta aos licitantes que analisem cuidadosamente o inteiro teor deste edital 

e dos respectivos anexos, antes da apresentação de suas propostas. Devendo compreender os termos da 

presente licitação e certificar-se de que dispõe dos recursos materiais e humanos necessários para participar 

da Sessão Pública e de que toda a documentação exigida está atualizada, de acordo com exigências 

editalícias e legais, assim como pronta para ser exibida se for requisitada pelo pregoeiro. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2867/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Santa Rita do Tocantins, Estado do Tocantins, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, com AMPLA PARTICIPAÇÃO, para conhecimento das empresas interessadas, na forma da Lei n° 14.133, 

de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de 

agosto de 2000, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal nº 191/2024 e demais normas legais 

pertinentes.  e, tendo em vista o que consta do Processo nº 2867/2024, a abertura de licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, para o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICIPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão 

Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico, LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br), pelo 

pregoeiro; EMERSON PEREIRA DA COSTA, designado, na qualidade de Agente de Contratação, pelo Decreto nº 

191 de 05 de novembro de 2024. 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia 05/12/2024 às 09:30 (nove e trinta minustos). 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Dia 05/12/2024 às 09:30 (nove e trinta minutos). 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br  

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação 
via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial  http://www.santarita.to.gov.br, 
licitasantarita@gmail.com e www.licitanet.com.br. 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 
DF. 

CAPÍTULO I - DO OBJETO 

1.1 – O presente pregão tem por objeto o registro de preços para futuras contratações pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente de Santa Rita/TO, consistentes na REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E 
PARCELADA AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SANTA RITA DO 
TOCANTINS/TO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I, de acordo com 
os termos e especificações deste edital e seus anexos. 

1.2 - A licitação será dividida em  itens, conforme tabela constante no subitem 1.1.2 do Termo de Referência (Anexo 
I), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital 
e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
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2.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados, desde que atendam às condições deste Edital e seus 
Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF. 

2.1.1 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao responsável pelo provimento do sistema, junto ao qual 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e operação, bem como receber as instruções 
detalhadas de sua correta utilização. 

2.1.2 – O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer transação por 
ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura 
Municipal de Santa Rita/TO, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

2.2 – Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, 
empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.2.1 – Nos itens de participação exclusiva para ME/EPP, empresas que não se enquadrem na condição de 
microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas enquadradas na condição estabelecida 
no art. 34 da Lei 11.488/2007; 

2.2.2 - tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por fundamento o art. 87, 
IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

2.2.3 – estejam impedidas de licitar e contratar com o Municipio de Santa Rita/TO, nos termos do art. 156, III, 
da Lei nº 14.133/2021; 

2.2.4 – estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.2.5 – pessoas físicas ou jurídicas que incidam na hipótese de impedimento prevista no inciso IV do art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, observando-se, em especial, o inciso VI do art. 2º da Resolução nº 7, de 2005, do Conselho 
Nacional de Justiça; 

2.2.6 - das quais participe, na condição de gerente, administrador, sócio, dirigente ou responsável técnico, 
servidor integrante do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Santa Rita/TO; 

2.2.7 - se encontrem em processo de dissolução ou liquidação; 

2.2.8 - constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

2.2.9 - em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de 
contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

2.3 – A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro realizará consulta nas 
seguintes bases de dados: 

2.3.1 – SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), disponível no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br; 

2.3.2 – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

2.3.3 – Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

2.3.4 - Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), no 
endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 

mailto:licitasantarita@gmail.com
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2.3.5 – É vedada a disputa em licitação ou participação na execução contratual de qualquer das pessoas físicas 
ou jurídicas referenciadas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

2.4 – Considerando a sistemática da plataforma licitanet.com.br, acerca do sigilo da autoria das propostas, o 
Pregoeiro realizará a consulta de que trata o item 2.3 somente após a conclusão da fase de lances, momento no 
qual será revelada a identidade dos participantes do certame eletrônico. 

2.5 – Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas neste 
Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a 
oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos 
da causa impeditiva de participação no certame. 

2.6 - As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos estipulados 
pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

2.7 – Será vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição, 
conforme justificativa técnica e econômica constante do item 13.1 do Termo de Referência. 

2.8 - Para o cumprimento do disposto no art. 47 da Lei Complementar nº 123/2006, o qual estabelece o tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) ficam estabelecidos 
os seguintes critérios de participação: 

2.9 – Para fins de enquadramento da licitante como ME/EPP deverá ser observado o disposto no Capítulo VI deste 
edital, aplicando-se, no que couber, as disposições do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

2.10 – No tocante ao benefício previsto no inciso III do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, aplica-se o disposto 
na Resolução TCE/TO nº 181/205-Pleno e nos §§ 2º e 3º do art. 8º do Decreto Federal nº 8.538/2015, de modo que: 

2.10.1 – Se a mesma empresa vencer o item destinado à cota reservada e o item de ampla concorrência, 
prevalecerá para ambos o menor preço ofertado dentre  eles; 

2.10.2 – Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal; 

2.10.3 - Quando não houver vencedor na disputa da cota principal poderá haver adjudicação em favor da 
ME/EPP mais bem classificada em relação à cota  reservada 

2.11 - Os documentos apresentados nesta licitação deverão conter os números de CNPJ dos estabelecimentos que, 
a critério de uma mesma pessoa jurídica licitante, serão responsáveis pela execução do objeto e que poderão 
emitir, em decorrência, ao longo da vigência do contrato, as notas fiscais que serão apresentadas a pagamento. 

2.12 - Para fins desta licitação, considera-se microempresa e empresa de pequeno porte o microempreendedor 
individual, nos termos do art. 1º do Decreto n. 8.538/2015. 

CAPÍTULO III – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1 – A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 
marcado para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 

3.1.1 – A licitante poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se nos limites dela, conforme disposto no inciso IV do art. 82 da Lei n.º 14.133/2021; 

3.2 – A licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário de cada item, 
observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, conforme especificações 
constantes nos anexos deste edital. 

3.2.1 – Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados até os 
centavos, compreendendo todos os custos diretos e  indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste 
edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 
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3.3 – Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as 
informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as  especificações do objeto constantes deste Edital. 

3.4 – O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado, a critério da licitante, às informações 
complementares da proposta, observando-se prazos e condições de execução do objeto definidos no presente 
ato convocatório. 

3.4.1 - A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a aceitação, por parte da licitante 
proponente, daqueles indicados neste edital. 

3.5 – A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em  conformidade com as exigências do edital. 

3.5.1 - Para a efetivação do cadastro da proposta, a licitante deverá observar os campos do sistema 
eletrônico relativos às declarações de atendimento aos  requisitos de habilitação e de conformidade da proposta 
com as exigências do edital. 

3.6 – A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte e queira se 
valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá declarar sua condição em 
campo próprio do sistema. 

3.7 – Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a 
declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta e/ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 

3.8 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

3.9 – As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.9.1 – Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

3.10 – A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos. 

CAPÍTULO IV – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1 – A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste edital, no LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br).  

4.2 – Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

4.3 – Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante 
de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

4.4 – Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

4.5 – No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 
comunicação expressa aos participantes no sítio https:// www.licitanet.com.br . 

4.6 – O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da 
suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

4.7 – O Pregoeiro desclassificará a proposta que identifique o licitante. 

4.7.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
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4.7.2 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

4.8 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

CAPÍTULO V – DO INÍCIO DA DISPUTA, DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO. 

5.1 - A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto e fechado”, conforme 
procedimento abaixo estabelecido. 

5.2 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.3 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.4 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo (menor preço ou maior desconto) e os das ofertas com preços até 10% por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.4.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores (menor preço) ou ordem decrescente (maior desconto). 

5.5.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício 
da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.6 - Poderá o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação. 

5.7 - A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, ressalvado o 
disposto no item 5.8. 

5.8 - Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 da Lei nº 14.133/2021, 
o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da 
disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 

5.8.1 – proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características especificadas no 
edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da licitante; 

5.8.2 - proposta com preços manifestamente inconsistentes ou inexequíveis; 

5.9 – Serão considerados preços manifestamente inconsistentes ou inexequíveis quando ofertado valores ou 
percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

5.10 – Mediante decisão fundamentada registrada no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro apresentará as 
razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do 
disposto no item 5.8. 

5.11 – Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor 
consignados no registro de cada lance. 

5.11.1 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 5.3 deste Edital. 

5.12 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 
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5.12.1 – Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 0,10% (um décimo 
porcento). 

5.13 – Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da  ofertante. 

5.14 – Havendo empate entre as ofertas, nos itens de ampla concorrência, o sistema aplicará, sucessivamente, 
o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate 
previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.14.1 - Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, 
aplica-se o disposto no subitem anterior. 

5.14.2 - Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o desempate 
ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo sistema. 

5.15 – Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

5.15.1 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de  lance inconsistente ou inexequível. 

5.16 – Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

5.16.1 – A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a licitante da 
responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

5.17 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

5.18 - Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecerá 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.21.1 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.2 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

5.22 – Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem classificada, observado o critério 
de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

5.22.1 – A negociação será realizada por meio do sistema Eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

5.22.2 - O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

5.22.3 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá 
ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 
classificação. 
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5.23 – Finalizada a negociação o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.23.1 - É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.23. 

5.24 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

CAPÍTULO VI - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

6.1 - Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.2 - Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 
4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de 
cadastramento da proposta. 

6.3 – Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances nos 
termos do subitem anterior, serão observados, antes da declaração da licitante vencedora, os critérios de 
preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.3.1 – Encerrada a fase de lances, caso a melhor proposta não tenha sido formulada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante enquadrada na condição de 
ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova oferta que supere 
aquela considerada mais bem classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão do direito de preferência, situação em que, atendidas às exigências habilitatórias, será 
declarada vencedora do certame; 

b) não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
condição de ME/EPP e cujas propostas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

6.3.2 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será considerada como 
vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

6.4 - Constatado o extrapolamento do limite de enquadramento, o Pregoeiro relatará o fato em campo 
próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria, 
com vistas a, eventualmente, demonstrar a adequação de sua declaração de enquadramento como ME/EPP. 

6.4.1 - Aplica-se o disposto no subitem anterior caso seja constatado, de ofício pelo Pregoeiro ou mediante 
provocação de terceiro, que a licitante esteja contemplada em uma das hipóteses previstas no §4º do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006 ou, ainda, tenha celebrado, no ano-calendário de realização da licitação, 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como ME/EPP, em atenção ao disposto no §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO VII – DO JULGAMENTO 

7.1 – O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

CAPÍTULO VIII – DA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE 

8.1 - Não se aplica. 

CAPÍTULO IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

9.1 – O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços devidamente adequada ao último 
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lance, por meio de campo próprio do sistema. 

9.1.1 – O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 120 (cento e vinte) minutos a contar da convocação 
pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, 
havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

9.1.2 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da 
sessão realizada pelo Pregoeiro. 

9.1.3 – A proposta deverá conter todas as características e especificações técnicas do fabricante em 
conformidade com as especificações do edital. 

9.1.3.1 - O Pregoeiro poderá diligenciar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos que 
contenham informações e detalhamentos acerca das especificações técnicas dos produtos/equipamentos 
ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra. 

9.1.4 – A proposta ainda deverá conter: 

a) número do Pregão Eletrônico, identificação social, número do CNPJ responsável pela execução do objeto, 
assinatura do representante legal da proponente, número de telefone, endereço, dados bancários, e indicação 
de endereço eletrônico (e-mail); 

b) indicação do responsável pela assinatura do contrato, se for o caso, com o número da carteira de 
identidade, CPF, e, caso não seja sócio da empresa, procuração passada em instrumento público ou particular, 
com poderes para assinatura do instrumento, em nome da proponente; 

c) indicação de preço em real, com indicação do valor unitário e total da proposta, em algarismos e por 
extenso, calculados com duas casas decimais; 

9.1.5 - Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo 
Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

9.1.6 – A proposta será desclassificada quando: 

a) as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as exigências 
estabelecidas no edital; 

b) contiver valores simbólicos, irrisórios ou manifestamente inexequíveis, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, de forma expressa e motivada, à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 

9.1.7 - Para fins de análise técnica do objeto ofertado na proposta e sua conformidade às especificações do 
instrumento convocatório, será colhida manifestação do setor demandante da aquisição/contratação ou da área 
técnica especializada no objeto. 

9.1.8 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e implica 
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o disposto no 
instrumento convocatório, assumindo a licitante o compromisso pela adequada execução do objeto. 

9.1.9 - Os preços de referência estabelecidos pela Administração no Mapa de Preços devem ser observados 
pelo licitante, pois serão considerados os preços máximos a serem contratados pelo item e/ou grupo de itens, se 
for o caso. 

9.1.10 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto os resultantes da etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.2 – O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as especificações 
técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado 
constante no Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

9.2.1 – O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento 
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da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior de documentos 
complementares à proposta. 

9.2.2 - Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção e/ou 
saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes 
forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.3 – Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à licitante a 
oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se: no 
caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração. 

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 

CAPÍTULO X – DA HABILITAÇÃO 

10.1 – A habilitação das licitantes vencedoras será verificada por meio da análise da documentação indicada neste 
edital. 

10.1.1 Às empresas enquadradas como ME/EPP deverão apresentar todas as certidões requeridas, conforme 
disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.1.2 Os documentos referidos no subitem anterior serão disponibilizados para acesso pelos interessados 
mediante link informado no chat da sessão pública no sistema www.licitanet.com.br, em atendimento ao 
princípio da transparência. 

10.2  Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do certame e as 
atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa 
jurídica. 

10.2.1  A incompatibilidade entre o objeto social e o objeto certame dará causa a inabilitação da licitante. 

10.3  Além dos documentos referentes à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, social, previdenciária e 
trabalhista, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de habilitação. 

10.3.1 – DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10.3.1.1.  As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

10.3.2 – DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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10.3.2.1. A habilitação econômico-financeira, que visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir 
as obrigações decorrentes do futuro contrato, devem ser comprovadas mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

I - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 

II - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

10.3.2.2. Os documentos referidos no inciso I do caput do item 10.3.2.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

10.3.3 – CAPACIDADE TÉCNICA: 

10.3.3.1 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando 
que a licitante forneceu adequadamente produto/serviço compatível com o objeto da presente licitação. 

a) Deverá constar no atestado, no mínimo, os seguintes dados do emitente: razão social e dados para contato; 
e do favorecido: razão social, número do CNPJ, objeto do contrato e dados para contato. 

b) É admitida a somatória de atestados de capacidade técnica sempre que inexistir motivo para a exigência de 
atestado único, independentemente da época de expedição ou localidade. 

c) Não serão considerados os atestados quando emitidos por pessoa jurídica de direito privado que integre, 
juntamente com a licitante, um mesmo grupo econômico ou empresarial. 

c.1) Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo econômico ou empresarial, as empresas 
controladas ou controladoras da empresa licitante, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica 
que seja sócio da empresa emitente e da empresa proponente 

10.4 – ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 

10.4.1.  É facultada à Comissão de Licitação, ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação relevante que deveria constar originariamente da proposta. 

10.4.2. Além dos documentos referentes à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, social, 
previdenciária e trabalhista, a licitante deverá: 

a) Preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação: 

a.1) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

a.2) Declaração de inexistência de impedimento à sua habilitação, obrigando-se a comunicar a superveniência 
de ocorrência impeditiva ao Municipio de Santa Rita/TO; 

a.3) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

a.4) Declaração, em campo próprio no sistema eletrônico, de que sob as penas da Lei, que não ultrapassou o 
limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 
referida Lei Complementar. 

a.5) Declaração, em campo próprio no sistema eletrônico, de elaboração independente de proposta. 

10.4.3 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados. 

10.4.3.  Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, 
o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, 
dos documentos remetidos nos termos doS itens anteriores. 

mailto:licitasantarita@gmail.com


 
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS   

___________________________________________________________________________________________________ 
Av. Tocantins, Nº 150, centro, CEP: 77.565-000, Santa Rita do Tocantins – TO 

Telefone: (63) 3365-5057, E-mail; licitasantarita@gmail.com 

10.4.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao setor 
de licitações, na Sede do Predio da Prefeitura Municipal de Santa Rita/TO, localizada na Avenida Tocantins, n° 150, 
Centro, Santa Rita do Tocantins/TO, CEP: 77.565-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

10.4.3.2. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento 
da documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de 
documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 

10.4.4 O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 120 (cento e vinte) minutos a contar da convocação 
pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias 
ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

10.4.4.1 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.4.4.2.  Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
edital. 

10.4.5 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, 
após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência 
de acervo técnico. 

10.4.6 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

10.4.7. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial. 

10.4.8  Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta 
em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo 
os documentos obtidos como meio legal de prova. 

10.4.9.  As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.4.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

10.4.9.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.4.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.4.11. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
admitido quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da presente 
licitação for superior a 60 (sessenta) dias corridos. 

10.4.12. Na fase de habilitação, caso em consulta aos sites oficias conste a existência de ocorrências 
impeditivas em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a 
configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da 
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configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

10.4.13. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária 
e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as 
seguintes características: 

a) identidade dos sócios e/ou responsáveis técnicos; 

b) atuação no mesmo ramo de atividades; 

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de instauração de processo administrativo apto 
à aplicação da sanção de suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos. 

e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

10.4.14. Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o 
Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará a licitante o 
exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, 
devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da 
prática de comportamento ilícito. 

10.4.15. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com 
esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao estender a licitante os efeitos das 
sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração: 

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico 
objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática de 
comportamento inidôneo. 

10.4.16. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será 
desclassificado e sujeitar-se-á a sanções previstas neste edital. 

CAPÍTULO XI – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

11.1 – Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da que melhor atenda a este edital. 

11.2 – Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste 
edital, a licitante será declarada vencedora. 

CAPÍTULO XII - DO RECURSO 

12.1 – Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos após o término do julgamento das propostas e 
do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão. 

12.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, 
observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma www.licitanet.com.br. 

12.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de recurso 
na forma do item 12.1 deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

12.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a 
apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr do 
término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item 12.1.2. 

12.2  - Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada 
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aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do 
procedimento administrativo licitatório. 

12.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

12.3 – O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos 
serão encaminhados à autoridade superior para julgamento do recurso, observados os prazos previstos no §2º 
do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4 – O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

CAPÍTULO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 – O objeto deste Pregão será adjudicado pela autoridade competente do orgão da Prefeitura Municipal de 
Santa RitaTO. 

13.2 – O objeto deste Pregão será adjudicado por item à(s) vencedora(s) do certame. 

13.3 – A homologação deste Pregão compete à autoridade competente da Prefeitura Municipal de Santa Rita/TO. 

13.4 – Antes da homologação da licitação, para os fins de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, as 
licitantes que tenham apresentado propostas não recusadas para itens adjudicados à licitante vencedora serão 
convocadas, por meio do Sistema Eletrônico - LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br), para 
que, dentro do prazo estipulado e procedimentos operacionais, manifestem seu interesse em aderir ao cadastro 
de reserva, desde que aceitem ofertar o objeto a preços iguais ao da licitante vencedora. 

CAPÍTULO XIV – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - As sanções previstas no caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, serão aplicadas de acordo com as 
disposições contidas no Decreto Municipal nº 45/2024, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades 
cominadas no instrumento convocatório ou no contrato, quando a licitante praticar as condutas previstas em lei 
ou no citado decreto. 

14.2 – A recusa injustificada da adjudicatária e/ou do fornecedor em assinar a Ata de Registro de Preços ou o 
instrumento contratual no prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total do compromisso assumido 
e o(a) sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor total, sem prejuízo das outras sanções previstas 
em lei e no instrumento convocatório. 

14.3 – Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as convocações previstas neste edital 
e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar a nota de empenho, ficarão 
também sujeitos às sanções referidas no item 14.2. 

14.4 – Caso a licitante e/ou o fornecedor, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas infracionais 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo administrativo sancionatório, ficará 
sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

14.4.1 - Em conjunto com as sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a autoridade competente poderá 
determinar a rescisão unilateral do ajuste. 

14.5 – O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor à multa de mora, que será aplicada nos 
seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com atraso: 

14.5.1 - 1% (um porcento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

14.5.2 - 0,10% (um décimo porcento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 

14.5.3 - 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até o 
30º (trigésimo); 

14.6 – Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 14.4 a 14.5 deste edital, a nota de empenho e a 
própria Ata de Registro de Preços poderão, a qualquer tempo, ser canceladas, sem prejuízo das demais sanções. 

mailto:licitasantarita@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/


 
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS   

___________________________________________________________________________________________________ 
Av. Tocantins, Nº 150, centro, CEP: 77.565-000, Santa Rita do Tocantins – TO 

Telefone: (63) 3365-5057, E-mail; licitasantarita@gmail.com 

14.7 – A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, será descontada das faturas emitidas pelo fornecedor ou, em último caso, cobrada judicialmente. 

14.8 – Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração pública 
previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na 
referida lei. 

14.9 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 

CAPÍTULO XV – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 – Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinar a Ata 
de Registro de Preços, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação. 

15.1.1 - O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.1.2 – A assinatura da Ata de Registro de Preços será de forma eletrônica, mediante acesso ao Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI, como usuário externo, devendo o licitante efetivar sua assinatura por meio de 
seu representante legal, com poderes para tal, no prazo previsto no item 15.1. 

15.1.3 - A Ata de Registro de Preços vincula-se aos termos deste edital e da proposta vencedora. 

15.2 – A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada durante a fase 
competitiva, sendo que o registro das demais licitantes que aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos da 
licitante vencedora nos termos do item 15.3, será incluído na ata em forma de anexo, observando-se a sequência 
da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, se houver. 

15.2.1 – O registro das demais licitantes a que se refere o item 15.2 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021 no caso de impossibilidade de atendimento 
pela primeira colocada da ata. 

15.2.2 – Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item 15.2, serão classificadas segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

15.3 – No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro 
de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e em seus anexos, serão convocadas as licitantes 
integrantes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada. 

15.4 – A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após a 
sua disponibilização, conforme previsto no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

15.5 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida. 

CAPÍTULO XVI – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 – A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses contados da data 
da sua assinatura ou até o término das quantidades registradas, com eficácia legal após a sua Publicação. 

16.2 - Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 (doze) meses, 
desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

CAPÍTULO XVII – DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 

17.1 – O Fundo Municipal de Meio Ambiente  de Santa Rita/TO é o Órgão Gerenciador responsável pela condução 
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços 
dele decorrente. 

17.2 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 
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participado do certame, mediante prévia consulta a Prefeitura Municipal de Santa Rita/TO, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas nos 
§§2º, 4º e 5º do art. 86 da Lei nº 14.133/2021. 

17.3 – Caberá ao fornecedor da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar, 
fundamentadamente, pela aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com a Prefeitura 
Municipal de Santa Rita e orgãos da administração participantes  e observados os limites de adesão previstos nos 
§§4º e 5º do art. 86 da Lei nº 14.133/2021. 

17.4 – Após a autorização de adesão pela Prefeitura Municipal/TO, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o  prazo de vigência da ata. 

17.4.1 – O prazo referido no item 17.4 poderá ser prorrogado, mediante autorização excepcional e justificada 
pela Prefeitura Municipal de Santa Rita/TO, desde que respeitado o prazo de vigência da ata. 

17.5 – Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

17.6 – É vedada a participação de órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no presente edital, nos termos do art. 82, caput, inc. VIII, da Lei n° 
14.133/21. 

CAPÍTULO XVIII – DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 – A Unidade Demandante da Prefeitura Municipal de Santa Rita/TO será responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação, incluindo a comprovação motivada da 
continuidade da vantajosidade dos preços registrados, podendo esta ser realizada com o auxílio da Central de 
Compras. 

18.2 – A convocação do fornecedor, será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá 
comparecer para retirar a respectiva nota de empenho e atender ao pedido. 

18.3 – O fornecedor convocado na forma do item anterior que não comparecer, não retirar a nota de empenho, 
não atender ao pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, estará sujeito às sanções previstas neste edital e seus anexos. 

18.4 – Quando ocorrida a hipótese prevista no item 18.3, a Prefeitura Municipal de Santa Rita/TO, observada a 
ordem de classificação do certame, poderá, na forma dos itens 15.2 e 15.3 deste  edital, convocar os fornecedores 
constantes do cadastro de reserva da Ata de Registro de Preços. 

CAPÍTULO XIX – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

19.1 – Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas na Lei 14.133/21. 

19.2 – Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista no item 19.1, a Administração, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

19.3 – Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) meses contados 
da data de celebração do ajuste, observada a variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
ou por outro indicador que venha a substituí-lo. 

CAPÍTULO XX – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

20.1 – O fornecedor terá seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
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20.1.1 – a pedido, quando: 

20.1.1.1 – comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior devidamente comprovado; 

20.1.1.2 – o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 
preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, desde que a comunicação 
por parte do fornecedor ocorra antes do pedido de fornecimento por parte da Prefeitura Municipal de Santa 
Rita/TO e a Administração não identifique fundamentos aptos a viabilizar a revisão de preços. 

20.1.2 – por iniciativa do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Santa Rita/TO e orgão participantes do 
certame/TO, quando: 

20.1.2.1 – o fornecedor: 

20.1.2.1.1 – não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 

20.1.2.1.2 – perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no processo licitatório e não sanear a 
situação no prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita/TO; 

20.1.2.1.3 – deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

20.1.2.1.4 – não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos e as respectivas notas 
de empenho decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

20.1.2.1.5 – sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Santa Rita/TO, em especial nas hipóteses previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

20.1.2.2 – configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas; 

20.1.2.3 – caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 
Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

20.1.3 – Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o respectivo processo e após garantido o 
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções eventualmente cabíveis, a Prefeitura Municipal de Santa 
Rita/TO, formalizará o cancelamento do registro correspondente e informará ao fornecedor e aos demais a nova 
ordem de registro. 

20.2 – A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente: 

20.2.1 – por extinção da totalidade do seu objeto, situação na qual deverá ocorrer a notificação de eventuais 
aderentes; e 

20.2.2 – quando não restarem fornecedores registrados. 

CAPÍTULO XXI - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

21.1 – São obrigações do fornecedor, além de outras previstas neste edital ou decorrentes da natureza do ajuste: 

21.1.1 - manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços e da execução das contratações dela 
decorrentes as condições de habilitação e de qualificação; 

21.1.2 - apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver; 

21.1.3 - efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, 
assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste ajuste; 

21.1.4 - responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e seguros desde a origem 
até sua entrega no local de destino. 

21.2 - Responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao  MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS e orgão 
participantes do processo licitatórioou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, 
decorrentes da execução do ajuste; 
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21.3 - Não ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e obrigações do ajuste decorrente desta Ata de Registro de 
Preços a terceiros; 

21.4 - Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente ajuste, salvo autorização específica da 
Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Santa Rita/TO. 

21.5 . Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR, que deverá responder 
pela fiel execução do contrato; 

21.6 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, conforme inciso 
II do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021; 

21.7 . Reparar quaisquer danos diretamente causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR ou a terceiros por culpa ou dolo 
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo 
ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços  pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR; 

21.8. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da  respectiva nota fiscal ou requisição de entrega, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, se 
houver; 

21.9. Fornecer os produtos licitados, dentro dos padrões de qualidade, nas embalagens lacradas, contendo 
em cada unidade rótulo original do fabricante com as especificações exigidas pelos órgãos 
regulamentadores, no prazo e local indicado; 

21.10. Substituir no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, quaisquer material entregues 
em desacordo, (embalagens com lacre violado, sem rotulo original do fabricante, palato e cor fora dos 
padrões de qualidade para o consumo, sob pena de sofrer as penalidades previstas em lei; 

21.11. as despesas com entrega, substituição e retirada de quaisquer material fornecido em desacordo com as 
especificações neste Termo de Referência, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, sem ônus 
adicionais ao contratante; 

21.12. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem incompatível 
para o consumo. 

CAPÍTULO XXII – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.1 – São vedados acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

22.2 – As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alteradas nas hipóteses e condições 
estabelecidas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO XXIII – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1 – A despesa com a execução do objeto desta licitação correrá à conta da Classificação Orçamentária com 
valor de referencia R$  () e será consignado: 

➢ UNIDADE GESTORA : SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

Ficha: 35 
Órgão: 3 
Unidade: 4 
Função: 4  
Subfunção: 122 
Programa: 81 
Ação: 2.050  
Elemento: 449052 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
Fonte: 1.500.0000.000000 – IMPOSTOS NÃO VINCULADOS  
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➢ UNIDADE GESTORA : FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Ficha: 184 

Órgão: 5 

Unidade: 17 

Função: 10  

Subfunção: 301 

Programa: 90 

Ação: 1.070 - Reaparelhamento de unidades de saúde 

Elemento: 449052 - Equipamentos e material permanente 

Fonte: 1.500.1002.000000 - ASPS - Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Fonte: 1.601.0000.000000 - SUS - Bloco de Estruturação 

CAPÍTULO XXIV – DA FORMA DE PAGAMENTO 

24.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, após o protocolo de recebimento da nota fiscal, 
sendo que, recaindo sobre dias não úteis, o termo final será prorrogado para o dia útil subsequente: 

24.1.1 - O pagamento será realizado, no prazo previsto no item anterior, por meio de ordem bancária em 
conta corrente indicada pelo fornecedor, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso 
não haja fato impeditivo para o qual não tenha concorrido. 

24.1.2 - O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho e 
vinculado à conta corrente do fornecedor. 

24.2 – Caberá ao fornecedor apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes atualizados de 
regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no Capítulo XIV deste edital. 

24.3 - Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem a ser 
aplicadas. Sendo o fornecedor isento ou beneficiário de redução de alíquota de qualquer tributo ou ainda optante 
pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do respectivo comprovante. 

24.4 - Nos casos de prestação de serviço/fornecimento de bem que envolvam outras empresas, a Contratada, ao 
apresentar a nota fiscal para pagamento, deverá apresentar também relatório analítico dos valores devidos a 
cada empresa envolvida na execução do objeto, uma vez que a retenção aplicável incidirá diretamente sobre o 
pagamento a ser realizado pelo Contratante. 

24.4.1 - O relatório previsto no subitem anterior deverá indicar, dentre outras informações, o CNPJ de cada 
empresa envolvida na execução do objeto. 

24.5 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para ao MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS 
/TO. 

24.6 - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso decorrente gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 

24.7 – O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS /TO, reserva-se o direito de não atestar a nota fiscal para o 
pagamento se os dados constantes da mesma estiverem em desacordo com os dados do fornecedor ou, ainda, 
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se os materiais fornecidos não estiverem em conformidade com as especificações apresentadas neste 
instrumento convocatório e na proposta, ficando o pagamento suspenso até a regularização. 

24.8 – Ocorrendo atraso de pagamento e, desde que o fornecedor não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS 
/TO, entre o término do prazo referido no item 24.1 e a data do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem 
incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em 
atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CAPÍTULO XXV – DA ASSINATURA DO CONTRATO, DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

25.1 – O fornecedor será convocado para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua 
convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

25.1.1 - O prazo de convocação de que trata o item 25.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
desde que por motivo justificado, arrazoado por parte do fornecedor e a solicitação tenha ocorrido 
tempestivamente dentro do prazo de assinatura. 

25.1.2 – A assinatura do contrato poderá ser realizada por meio eletrônico. 

25.1.3 – Caso o fornecedor da ata de registro de preços, convocado para assinar o contrato, não compareça no 
prazo estabelecido no item 25.1, incorrerá no descumprimento do item 14.1, situação em que serão convocadas 
as licitantes integrantes do cadastro de reserva conforme disposto no item 15.3. 

25.2 – Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de 
habilitação e, ainda, se atende ao disposto no §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

25.3 – O contrato terá sua vigência conforme estabelecido no Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

25.4 - As disposições acerca da gestão e fiscalização contratual estão dispostas no Termo de referência (ANEXO 
I) do edital. 

25.5 - Caberá aos gestores designados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, promover todas as ações 
necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

25.6 – O fornecedor deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representá-lo sempre que for 
necessário. 

25.7 - O contrato implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após a sua 
publicação,conforme previsto no art. 174, §2º, V, da Lei nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO XXVI - DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS 

26.1 - A empresa contratada deverá fornecer o objeto desta contratação, a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento, nos seguintes prazos: 

a) Prazo de até 5 (cinco) dias úteis para entrega do objeto; 

26.1.1. A ordem de fornecimento deverá ser recebida pela empresa contratada, encaminhada pelo departamento 
de compras do municipio, atraves do e-mail, a qual indicará detalhadamente o quantitativo e o local de entrega. 

26.2 – Os materiais deverão ser entregues nos endereços mensionados no item 1.1.2 do Termo de Referência. 
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26.3 – O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado o motivo 

26.4  – Para os fins previstos neste item, o fornecedor beneficiário deverá protocolar o seu pedido, com a devida 
motivação e comprovação dos fatos alegados, antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido. 

CAPÍTULO XXVII - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

27.1 – A empresa contratada deverá fornecer o objeto desta contratação, a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento, nos seguintes prazos: 

a) Prazo de até 5 (cinco) dias úteis para entrega do objeto; 

27.2 – As ordens de fornecimento indicarão detalhadamente: local de entrega, prazo, órgão requisitante, 
especificações, quantidades, e todas as informações que se fizerem pertinentes. 

27.3 – Caberá ao fornecedor o recolhimento de materiais por ele fornecidos e considerados inadequados pelo 
gestor. 

CAPÍTULO XXVIII - DA EXTINÇÃO 

28.1 – A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em razão da Ata de Registro de 
Preços poderá ensejar a rescisão do ajuste e o cancelamento do registro de preços do fornecedor beneficiário 
responsável pela inexecução, conforme disposto nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021, 

28.2 – A extinção do ajuste poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Santa Rita/TO, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II – consensual, por acordo entre as partes; ou 

III – determinada por decisão judicial. 

28.3 – A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente da /TO. 

28.4 – Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO XXIX – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

29.1 – Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos acerca do ato convocatório deste Pregão mediante 
petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitasantarita@gmail.com. 

29.2 – Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre as impugnações e responder 
aos pedidos de esclarecimentos. 

29.2.1 – A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração respondê-la em 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil  anterior à data prevista para a abertura do certame. 

29.3 – Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

29.4 – Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil anterior à data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitasantarita@gmail.com. 

29.4.1 – O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados em 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 

29.5 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas na plataforma 
LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br) e no campo de licitações do Portal da Transparência 
do Município de Santa Rita http://www.santarita.to.gov.br. 

CAPÍTULO XXX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

mailto:licitasantarita@gmail.com
mailto:licitasantarita@gmail.com
mailto:licitasantarita@gmail.com
mailto:licitasantarita@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/
http://www.santarita.to.gov.br/licitacoes


 
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS   

___________________________________________________________________________________________________ 
Av. Tocantins, Nº 150, centro, CEP: 77.565-000, Santa Rita do Tocantins – TO 

Telefone: (63) 3365-5057, E-mail; licitasantarita@gmail.com 

30.1 – O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e irrestrita das 
condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 

30.2 – Integram este edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência; 

Anexo 2 - Minuta da Ata de Registro de Preço; 

 Anexo 3 – Minuta do Contrato; 

30.3 – Os atos normativos da Secretaria Municipal de Administração da Santa Rita /TO, referenciados neste 
edital podem ser consultados no sítio eletrônico: 
http://www.tjto.jus.br/index.php/institucional/legislacao/interna. 

30.4 – É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

30.5 – No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação 
e habilitação. 

30.6 – As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e registradas no 
sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

30.7 – Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos pelo 
Pregoeiro. 

30.8 – Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão, que não possa ser resolvida 
administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Porto Nacional, com exclusão de qualquer outro. 

 

Santa Rita do Tocantins/TO, 20 de novembro de 2024. 

 

 

____________________________________ 
EMERSON PEREIRA DA COSTA  

PREGOEIRO 

 

 
____________________________________ 

NEILA MARIA DA SILVA MORAES 
PREFEITA MUNICIPAL 

    

 

 

         
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

VALDIVINO GOMES NEGRE  
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
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ANEXO A 

MINUTA DO ATESTO DE CONFORMIDADE DOS MATERIAIS 

 

 

Aos dias de do ano de este(a) gestor(a) do Contrato nº / , 

evento , nomeado(a) pela Portaria nº de / 

  / , (evento ), atesta que foram fornecidos a contento os produtos especificados na Nota Fiscal nº

 , evento . 

 

 

Gestor (a) Representante do Contratante 
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ANEXO B 

MINUTA DO TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

PROCESSO ADM Nº  

Contrato nº / (Evento ) 

Objeto:  

Contratante:  

Contratada: 

 

Por este instrumento, o contratante, neste ato representado pelo(a) gestor(a) do Contrato nº /
 , evento , nomeado(a) pela Portaria 
nº de    

/ / , (evento  ), atesta, para fins de cumprimento do disposto no art. 140, inciso II da Lei Federal nº 
14.133/2021, que os materiais descritos na Nota Fiscal nº , da empresa , foram recebidos 
nesta data, / / , e serão objeto de avaliação quanto à conformidade da 
qualidade, de acordo com os critérios de aceitação previamente definidos pelo Edital e seus Anexos. 

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes materiais ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, desde que não 
sejam encontrados problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 
Referência correspondente ao Contrato supracitado. 

Ante o exposto, atesta o RECEBIMENTO PROVISÓRIO do objeto desta contratação. 

 

 

Gestor (a) Representante do Contratante 
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ANEXO C 

MINUTA DO TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Contrato nº / (Evento ) 

Objeto:  

Contratante:  

Contratada: 

 

Por este instrumento, o contratante, neste ato representado pelo(a) gestor(a) do Contrato nº /

 , evento , nomeado(a) pela Portaria 

nº de    

/ / , (evento ), atesta, para fins de cumprimento do disposto no art. 140, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, o RECEBIMENTO DEFINITIVO dos materiais descritos na Nota Fiscal nº , da empresa , após 

verificação a conformidade com as especificações exigidas no respectivo Termo de Referência, Edital e Contrato. 

 

 

 

 

Gestor (a) Representante do Contratante
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DO OBJETO 

 

  A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para   REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, 

EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SANTA 

RITA DO TOCANTINS/TO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I, 

descritos abaixo: 

 ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES 

 
ITEM 

 
UND 

 
ADM 

 
FMS 

ESPECIFICAÇÃO DOS APARELHOS   

01 UND 11 03 

APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 18 BTU  
ESPECIFICAÇÕES: 
TECNOLOGIA INVERTER – NIVEL DE RUIDO (db) 45-49 db. 
LARGURA: 90,0 CM  
ALTURA: 31,0 CM  
PROFUNDIDADE: 22,5 CM  
PESO LIQUIDO: 10,5 KG 
PESO BRUTO: 13,0 KG  
INDICADOR DE TEMPERATURA DE EVAPORAÇÃO: SIM 
CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA - A 
COR: BRANCO  
VOLTAGEM: 220 VOLTS  

 

02 UN - 02 

AR CONDICIONADO 12000 BTUS    
CAPACIDADE (BTU/H) - 12.000 BTUS 
VOLTAGEM - 220 VOLTS 
CICLO - FRIO 
COR DA EVAPORADORA - BRANCO 
TECNOLOGIA INVERTER - SIM 
REGULA VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO -SIM 
TURBO - SIM 
FILTRO ANTI-BACTÉRIA - SIM 
TECNOLOGIA WI-FI – SIM 
INDICADOR DE TEMPERATURA DE EVAPORAÇÃO - 
EVAPORADORA: SIM 
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03 UN 

 
 
 
 

 
 
- 

 
 
 
 

 
 

01 

AR CONDICIONADO 24000 BTUS    
CAPACIDADE (BTU/H) - 24.000 BTUS 
VOLTAGEM - 220 VOLTS 
CICLO - FRIO 
IDEAL ATÉ (M²) - 32 M2 
COR DA EVAPORADORA - BRANCO 
TECNOLOGIA INVERTER - SIM 
REGULA VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO -SIM 
TURBO - SIM 
FILTRO ANTI-BACTÉRIA - SIM 
TECNOLOGIA WI-FI - SIM  

 
 
  

04 UN 
 
- 

 
01 

CORTINA DE AR 150 CM  
 
VOLTAGEM:220V 
COR – BRANCO 
MODO - FRIO. 
COM UMA POTÊNCIA DE 200W 
DIMENSÕES: 18.5CM DE ALTURA X 14.5CM DE LARGURA X 
150CM DE COMPRIMENTO 
APTA PARA SER INSTALADA EN DIFERENTES TIPOS DE 
AMBIENTES. 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA – A 
ORIENTAÇÃO – VERTICAL  
INCLUI CONTROLE REMOTO – SIM  
NÍVEL DE RUÍDO EM DB (DECIBÉIS) – BAIXO  

 

  

1.2 A ata de Registro de Preços e instrumento Contratual  terá vigência pelo período de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado, com base no artigo 84, §1º, da Lei n. 14.133/21. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 Justifica-se a  aquisição dos bens elencados na planilha de referência em anexo se faz necessária para a 
melhoria das condições térmicas dos ambientes do Prédio Sede da Prefeitura e dos Prédios das Secretarias 
vinculadas visando garantir a climatização de todos os ambientes das áreas administrativas, bem como dos 
diversos ambientes em que a disponibilização dos equipamentos é indispensável a fim de garantir e melhorar 
a qualidade dos serviços prestados aos munícipes que precisarem ser atendidos nesses espaços. 

 
2.2. A aquisição é necessária em razão da sua natureza suplementar na realização das atividades essenciais ao 
cumprimento da missão institucional desta administração, sem a qual poderá prejudicar as atividades 
desenvolvidas por esta municipalidade. 

 
2.3. Os equipamentos de refrigeração, deverão ser originais, novos, de primeira linha e devem respeitar a 
especificação de cada item descrito nas especificações abaixo. 

 
2.4 Em razão disso, toda a rotina administrativa necessita objeto em tela, e mostra-se essencial 
aquisição para o pelo funcionamento da Administração Pública. Com isso, o processo licitatório 
obedecerá ao Sistema de Registro de Preço por intermédio do Pregão Eletrônico, sistema que faz-se 
mais vantajoso a Secretaria Municipal de Administração e Fundo Municipal de Saúde em virtude de 
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não vincular a Administração total, logo podendo viabilizar as contratações conforme as necessidades 

 
3 - ESPECIFICAÇÕES  
3.1. As especificações técnicas aqui indicadas são exigências mínimas para os itens ofertados e são 
de atendimento obrigatório. 
A empresa vencedora obrigar-se-á a fornecer o objeto deste edital em conformidade com as 
especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais.  
4 - DA DESCRIÇÃO, QUANTITATIVO, UNIDADE E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
4.1 - Os materiais/serviços a serem adquiridos de forma futura/parcelada, dentre a necessidade 
apresentada restando o quantitativo meramente estimado, sem obrigação de aquisição da sua 
totalidade, têm suas especificações, unidades, quantidades máximas e valores estimados acima. 
4.2 - Os critérios de aceitação dos produtos obedecerão no mínimo às seguintes exigências: 
a) caso os produtos cotados sejam desconhecidos da contratante, eles serão avaliados pela equipe 
de apoio quanto à qualidade e rendimento, devendo ser iguais ou superiores aos que sejam 
considerados de renome no mercado nacional.  
 
5 - LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
5.1. A empresa fica obrigada a entregar os aparelhos, quando solicitados, nas condições 
estabelecidas neste Termo.  
5.2. O local para entrega dos materiais será no almoxarifado municipal do município de Santa Rita do 
Tocantins/TO, em horário de funcionamento da repartição.  
5.3. A entrega será efetuada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, mediante solicitações via 
ordem de fornecimento, após requisição, de acordo com as necessidades públicas.  
 
6 - RECEBIMENTO DO MATERIAL 
6.1. O recebimento do material será ou por pessoa designada para este fim e obedecerá ao seguinte 
trâmite:  

a- O fornecedor dirigir-se-á ao local de entrega, munido da Nota Fiscal dos produtos.  
b- O responsável de posse dos documentos apresentados pelo fornecedor, receberá o 

material para verificação de especificações, quantidades, preços, prazos e outros pertinentes. 
  

6.2. Encontrando irregularidades fixará o prazo de 12 (DOZE) horas, ao fornecedor, para correção.  
a- Em caso de irregularidade não sanada pelo fornecedor, a Comissão reduzirá a termo os 

fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente, para aplicação de penalidade.  
 
6.3. Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto comprado ou com 
qualquer diferença das exigências e propostas contidas na licitação. 

 
6.4. Os materiais somente serão recebidos se acompanhados do documento fiscal pertinente, 
emitido nos valores e descrições indicados na Nota de Empenho.  
 
6.5. O recebedor rejeitará o fornecimento que estiver em desacordo com o Termo de Fornecimento.  
6.6. Ainda que recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da 
Contratada, pela qualidade, perfeição e especificação dos materiais fornecidos.  
6.7. O material, mesmo depois de aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a pré-
existência de defeitos, má fé por parte da Contratada, condições inadequadas de transporte, bem 
como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade, que comprometam a integridade do 
produto.  
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7 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
7.1. Fornecer os materiais sempre dentro de seu prazo de validade com vida útil superior a 50% 
(cinquenta por cento).  
7.2. Os materiais, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir 
da data de assinatura do contrato.  
7.3. Substituir imediatamente os materiais que não estiverem em condições de uso, vencidos ou 
deteriorados, sem qualquer ônus para o órgão público.  
7.4. Custear todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, arcando com todos os tributos, taxas 
e licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 
sobre as mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas.  
7.5. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma.  
7.6. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 
gerenciamento.  
7.7. Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais, de seu estabelecimento até o local 
determinado pelo Município, bem como pelo seu descarregamento.  
7.8. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à 
espécie, por parte da Contratada.  
7.9. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições 
ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto 
desta licitação, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo órgão 
licitante. 
7.10. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou 
a terceiros.  
7.11. Manter rigoroso controle de qualidade sobre os materiais fornecidos e, no caso de constatação 
de culpa, a CONTRATADA responderá civilmente por perdas e danos junto ao órgão licitante ou 
terceiros prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais pertinentes. 
7.12. Fornecer os produtos, objeto deste contrato, em sintonia com o preconizado neste 
procedimento, inclusive em caso de atraso de pagamento conforme disposto na lei n. 14.133/21, 
acatando sugestões, normas e orientações que possibilitem maior qualidade ao contrato. 
7.13. Comunicar ao órgão licitante a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os 
esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção;  
 
7.14. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação.  
7.16. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.17. Fornecer produtos de boa qualidade. 
 
8 – PRAZOS 
 8.1. A ata de registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.  
8.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início, incluir-se-á o 
do vencimento e serão considerados dias consecutivos.  
8.3. Não serão computados no prazo de execução, os atrasos e paralisações decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior, conforme definido em lei, desde que aprovados pela fiscalização bem 
como os decorrentes de conveniência entre as partes.  
 
9 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
 
9.1. 60 (sessenta) dias.  
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10. DO PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
10.2 As notas fiscais deverão ser emitidas no ato da entrega dos materiais, cada nota fiscal referente 
a  autorização de fornecimento recebida. 
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 62 da Lei nº 14.133/21. 
10.4 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverá ser 
providenciada a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
10.4.1 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada 
à contratada a ampla defesa; 

10.4.2. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual. 

1 0 . 5  O  setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura  apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

• o prazo de validade;  

• a data a emissão; 

• os dados do contrato, do órgão contratante, 

• nº de AF, 

• nome do convenio; 

• o valor a pagar; e 

 
10.5.1 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
 
10.5.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 
 
10.5.8 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante. 
 
11 - DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 
 
As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos das previsões 
de dotações orçamentárias afetas ao Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes no âmbito Municipal de 
Santa Rita do Tocantins/TO.  

 

As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, as quais serão 
apontadas pelo setor de contabilidade no ato que antecede a formalização da ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme dispõe o Art. 7º, §2º do Decreto Federal nº 7.892/2013. As informações estarão 
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presentes na ARP, instrumento substitutivo/equivalente ao contrato. 
 

12. REAJUSTE 

• Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

• Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IPCA – Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

• Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

• Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

• Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

• O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

• As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

• Os critérios de qualificação técnica e econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão   
previstos no edital. 

• Será desclassificada a proposta ou lance vencedor com valor superiro ao preço máximo fixado 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

• Valores conforme o modelo de proposta de preços anexa ao edital. 

• O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

• As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 
13.1 Acerca dos Consórcios este Município informa que a conveniência de admitir a participação dos 
mesmos em procedimento licitatório é decisão meramente discricionária da Administração.  

Sobre o tema, Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 12. ed., São 
Paulo: Dialética, p. 410) assevera:  

O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio. Trata-se de 
escolha discricionária da Administração Pública, o que evidentemente não significa 
autorização para decisões arbitrárias ou imotivadas. 

E assim conclui: 
Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de avaliação 
do mercado em face do objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos inerentes à 
atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do objeto. 

Encontra-se ainda asseverado pelo ilustre autor citado acima:  
É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em 
consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as circunstâncias 
concretas exijam a associação entre os particulares. São as hipóteses e que apenas umas 
poucas empresas estariam aptas a preencher as condições especiais exigidas para 
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licitação. 
Como se extrai do trecho acima, a Administração Pública poderá considerar as condições dos 

serviços exigidos conforme as “dimensões e complexidade do objeto”, entretanto a aquisição que se 
pretende não requer tal complexidade para que seja necessária a atuação de duas ou mais empresas 
consorciadas, eis que apenas uma empresa poderá ofertar o bem com a qualidade adequada e não seria viável 
que duas empresas com objetos similares se reunissem em um consórcio para fornecimento dos itens licitados 
neste Edital e seus anexos.  

Demonstra-se com base no objeto do presente Edital que não há necessidade que empresas de 
objetos diferentes reúnam-se em consórcio para junção de qualificações distintas destinadas a um mesmo fim, 
objeto da licitação. 

A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório 
não limitará a competitividade, haja vista que se trata de licitação sem complexidade e por itens. 

 
14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
O valor estimado para a contratação, se não constar expressamente nesse termo, possuirá caráter 
sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
O caráter sigiloso do valor estimado para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724/12. 
Os valores referenciais obtidos foram utilizados, como método para obtenção do preço estimado 
para esta contratação, a média dos valores obtidos nas pesquisas, considerando os valores em 
consulta com fornecedores do ramo pertinente ao objeto, bem como as propostas enviadas pelos 
fornecedores consultados. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

• Executar o fornecimento pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em 
propostas apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência. 

• Manter à frente do serviço, pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização. 

• Executar o contrato de acordo com as determinações do contratante, através do órgão 
competente. 

• Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique 
impossibilitado de realizar os fornecimentos. 

• Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo 
Contratante. 

• Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
oriundos dos fornecimentos, objeto deste Edital. 

• Cientificar ao Município do andamento do fornecimento, quando for o caso. 

• Participar o Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu encargo. 

• A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, conforme art. 92, XVI, da Lei 14.133/21. 
 

16. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO LICITANTE 

• Acompanhar e fiscalizar, através de preposto designado pelo Titular do Departamento 
requisitante a execução do contrato, objeto deste Edital. 

• Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou total, 
mediante pagamento único e exclusivo do fornecimento executado. 
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• Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no contrato. 

• Ao Município fica assegurado o lídimo direito de subsistindo razões plausíveis e de interesse 
coletivo, rescindir, unilateralmente, o contrato, em qualquer circunstância e época da execução 
do contrato, depois de notificada, do ato, à parte contratada, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, sem ônus ou responsabilidades decorrentes para o Poder Público e devidos fins de 
direito. 

 

Santa Rita do Tocantins/TO, 20 de novembro de 2024. 

 

 
         

Secretaria Municipal de Administração 
VALDIVINO GOMES NEGRE  

Secretario Municipal  

 

 

 
     
EMERSON PEREIRA DA COSTA  

Agente de Contratação 
 
 
 
 

_________________ 
__________________ 

Fundo Municipal de Saúde 
Viviana Naves Sales 
Secretária Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº    /2024 

ANEXO 2 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Às xx:00 horas do dia xx/xx/2024, na PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TOCANTINS, reuniram-se na 
SALA DE LICITAÇÃO, situada à AV TOCANTINS, Nº 150, CENTRO, SANTA RITA DO TOCANTINS, CEP: 77.565-000, 
Fone: 6333655057, inscrito no CNPJ sob o nº 01.613.127/0001-49, representada pela Pregoeiro a Sr.EMERSON 
PEREIRA DA COSTA, brasileiro, portador do CPF/MF nº..............................., e os membros da Equipe de 
Apoio:WOSITON PINHEIRO LIMA, CARPEGIANE DOS SANTOS SOUZA, designados pelo Decreto nº 191/2024 de 05  
de novembro de 2024, com base na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação feita pelo Decreto Municipal nº 45/2024, 
em face das propostas vencedoras apresentadas no Pregão Eletrônico SRP nº xxx/2024 - PREF, cuja ata e demais 
atos foram homologados pela autoridade administrativa, exarado no presente processo, RESOLVE lavrar a 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes, conforme detalhamentos a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. Esta Ata tem por objeto o registro de preços para futuras contratações pelo ÓRGÃO GERENCIADOR de 
empresa especializada em REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I, de acordo com os termos e especificações contidos no Edital 
do Pregão Eletrônico nº /202_ e seus anexos. 

1.2. O Edital do Pregão Eletrônico nº        /2024 e seus anexos integram esta Ata de Registro de Preços, 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

 

 

ITEM 

 

UNIDADE 

 

QUANTIDADE 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

VALOR UNITÁRIO 

 

VALOR TOTAL 

      

      

      

      

      

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE E GARANTIA: 

3.1. Prazo de validade: 90 (dias) 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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4.1. A vigência desta Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura ou até 
o término das quantidades registradas, com eficácia  legal após a sua disponibilização e divulgação. 

4.2. Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 (doze) meses, desde 
que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

CLÁUSULA QUINTA – DO ACIONAMENTO DA ATA E ASSINATURA DO CONTRATO: 

5.1. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá convocar o 
FORNECEDOR para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital de licitação. 

5.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
FORNECEDOR durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

5.3. A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza o ÓRGÃO GERENCIADOR a convocar os 
fornecedores integrantes do cadastro de reserva constante do anexo desta Ata de Registro de Preços, observada 
a ordem de classificação, para, nos termos do edital, assinar a Ata de Registro de Preços e, posteriormente, 
assinar o instrumento contratual em iguais condições. 

5.4. As aquisições decorrentes desta Ata serão realizadas de acordo com a necessidade e conveniência do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, mediante emissão de contrato ou somente de nota de empenho, conforme o caso. 

5.5. Os quantitativos a serem fornecidos a cada demanda são de livre escolha do ÓRGÃO GERENCIADOR e 
estarão diretamente vinculados às especificidades e quantidades registradas. 

5.6. A existência de preços registrados não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a adquiri-los em sua totalidade, e sim 
a promover a aquisição de acordo com suas necessidades, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada 
ao detentor do registro a preferência em igualdade de condições: 

5.6.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento ao FORNECEDOR nas 
condições estabelecidas nesta Ata, mas não obrigará o  ÓRGÃO GERENCIADOR a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

5.7. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante acesso ao Sistema Eletrônico de Informações - 
SEI, como usuário externo. 

5.8. Para a assinatura do contrato, o FORNECEDOR terá que comprovar documentalmente que o faz por meio de 
seu representante legal, com poderes para tal. 

5.9. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á, por meio do SICAF e de outros meios, se o FORNECEDOR 
mantém as condições de habilitação. 

5.10. O instrumento de contrato vincula-se aos termos do edital que deu origem a esta Ata de Registro de Preços 
e da proposta vencedora. 

5.11. No acionamento desta Ata de Registro de Preços, o demandante deverá observar o disposto no § 2º do 
art. 82 da Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre a exigência de prévia pesquisa de mercado quando se tratar de 
aquisição de item específico constante de grupo de itens. 

CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

6.1. O FORNECEDOR deverá fornecer os materiais conforme a marca e especificações discriminadas em sua 
proposta e nesta Ata. 

6.1.1. O fornecedor deverá entregar o objeto, a contar do recebimento da ordem de fornecimento, nos prazos 
solicitados no edital. 

6.2. Os locais para entrega estão listados no Termo de Referência, no horário de funcionamento do almoxarifado 
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municipal, no municipio de Santa Rita/TO. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO: 

7.1. Para o recebimento do objeto desta Ata deverão ser observadas pelo gestor e/ou fiscal as disposições da 
Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 45/2024. 

7.2. Efetivada a entrega, o objeto será recebido: 

7.2.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade dos materiais com as exigências contratuais; 

7.2.2. Definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do 
recebimento provisório, mediante termo hábil, após verificação do relatório detalhado e da documentação 
apresentada pelos fiscais do contrato. 

7.3. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com esta Ata: 

7.3.1. Ao ÓRGÃO GERENCIADOR não caberá qualquer ônus pela rejeição de produtos considerados inadequados 
pelo gestor. 

7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelos materiais 
fornecidos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução desta Ata, nos limites estabelecidos 
pela lei ou por este registro de preços. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO: 

8.1. Caberá aos gestores designados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR promover todas as ações necessárias ao fiel 
cumprimento dos ajustes  decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

8.2. O FORNECEDOR deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representá-lo sempre que for 
necessário. 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO: 

9.1. A empresa contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar nota fiscal correspondente aos materiais 
efetivamente fornecidos. 

9.1.1. A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução 
Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012 c/c   o Decreto Municipal nº 45/2024, no que couber. 

9.2. Caberá à empresa contratada apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes atualizados de 
regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades 
específicas previstas neste Termo. 

9.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho e vinculado à 
conta corrente da empresa contratada. 

9.4. O CONTRATANTE somente pagará à empresa contratada os materiais que forem efetivamente fornecidos. 

9.5. Os pagamentos serão efetuados após análise da conformidade dos materiais fornecidos com o discriminado 
na respectiva nota fiscal e o atesto do gestor do contrato. 

9.6. O atesto do gestor do contrato na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento: 

9.7. Na ausência do (a) gestor (a) do contrato (férias, licença ou em viagem por interesse do CONTRATANTE), o 
atesto será dado pelo gestor substituto. 

9.8. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento, se os dados constantes 
da mesma estiverem em desacordo com os dados da empresa contratada ou, ainda, se materiais fornecidos não 
estiverem em conformidade com as especificações apresentadas neste Termo de Referência, ficando o 
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pagamento suspenso até a regularização. 

9.9. O gestor deverá enviar o processo com a solicitação de pagamento à Diretoria Financeira em prazo hábil para 
a realização do tempestivo pagamento em conformidade com o estabelecido neste contrato: 

9.10. Havendo duas ou mais solicitações de pagamento aptas a serem processadas e não sendo possível a 
efetivação da quitação na mesma data, a Diretoria Financeira deverá observar a ordem de preferência 
estabelecida no caput do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

9.11. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a este contrato, conforme art. 145 da Lei 
nº 14.133/2021. 

9.12. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos do protocolo de recebimento da nota fiscal 
(momento em que o credor está adimplente com a obrigação firmada perante o CONTRATANTE), sendo que, 
recaindo sobre dias não úteis, o termo final será prorrogado para o dia útil subsequente: 

9.13. O pagamento será realizado, no prazo previsto no item anterior, por meio de ordem bancária em conta 
corrente da empresa contratada, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja 
fato impeditivo para o qual tenha concorrido. 

9.14. . Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem a ser 
aplicadas. Sendo o fornecedor isento ou beneficiário de redução de alíquota de qualquer tributo ou ainda optante 
pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do respectivo comprovante 

9.15. O pagamento somente será realizado mediante a comprovação das mesmas regularidades exigidas para a 
habilitação da empresa contratada. 

9.16. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso 
decorrente gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

9.17. Fica a empresa contratada ciente de que, por ocasião do pagamento, será verificada sua situação quanto à 
regularidade fiscal exigida na habilitação, a qual deverá ser mantida durante toda a execução contratual. 

9.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a empresa 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

9.19. Ocorrendo atraso no pagamento e desde que a empresa contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre o término do 
prazo referido no item 10.10 e a data do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura 
própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em 
atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

9.20. Nos pedidos de alteração da forma de pagamento, observar-se-á à disposição da Seção III do Anexo VI da 
Instrução Normativa do TJ/TO nº 4, de 31 de janeiro de 2023. 

9.21. Todos os atos inerentes ao presente contrato obedecerão às regras concernentes ao Sistema Eletrônico de 
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Informações – SEI do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

10.1. São vedados acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021, permitidas as demais alterações previstas no art. 124 da Lei 
nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

11.1. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas decorrentes da quebra do equilíbrio econômico-financeiro, em caso de força maior, 
caso fortuíto ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis.  

11.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no item 11.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar esta Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

11.3. Os preços das contratações decorrentes desta Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) meses contados 
da data de celebração do ajuste, observada a variação do Índice IPCA ou por outro indicador que venha a 
substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

12.1. O FORNECEDOR terá seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

12.1.1. A pedido, quando: 

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior devidamente comprovados; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, desde que a comunicação por parte 
do FORNECEDOR ocorra antes do pedido de fornecimento por parte do ÓRGÃO GERENCIADOR e este não 
identifique fundamentos aptos a inviabilizar a revisão de preços. 

12.1.2. Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando o FORNECEDOR: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

b) Perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no processo licitatório e não sanear a situação no prazo 
estabelecido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

c) Deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

d) Não comparecer ou se recusar a assinar, no prazo estabelecido, os instrumentos contratuais decorrentes desta 
Ata de Registro de Preços; 

e) Sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e contratar com o ÓRGÃO GERENCIADOR, em especial 
nas hipóteses previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021,. 

12.1.3. Configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas; 

12.1.4. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

12.2. Verificada qualquer uma das hipóteses previstas no subitem 12.1.1, concluído o respectivo processo e após 
garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções eventualmente cabíveis, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR formalizará o cancelamento do registro correspondente e informará ao FORNECEDOR e aos 
demais licitantes que compõem o cadastro reserva (se houver) a nova ordem de registro. 
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12.3. A Ata de Registro de Preço será cancelada automaticamente: 

a) Por extinção da totalidade do seu objeto, situação na qual deverá ocorrer a notificação de eventuais aderentes; 
e 

b) Quando não restarem fornecedores registrados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

13.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR, além de outras previstas no edital ou decorrentes da natureza do 
ajuste: 

13.1.1. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº 14.133/2021; 

13.1.2. Proporcionar condições para o fornecimento do objeto deste Registro de Preços; 

13.1.3. Assegurar os recursos necessários para custear as contratações decorrentes desta Ata, por meio da emissão 
de empenho, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem cronológica; 

13.1.4. Designar gestor e/ou fiscal para acompanhar a execução das contratações referentes à esta Ata; 

13.1.5. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 
constante nesta Ata; 

13.1.6. Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um 
dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

13.1.7. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo FORNECEDOR; 

13.1.8. Zelar para que, durante a vigência desta Ata e dos contratos que vierem a ser firmados, sejam cumpridas as 
obrigações assumidas por parte do FORNECEDOR, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas. 

13.1.9. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Fornecimento de Bens, de acordo com os 
critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 

14.1. São obrigações do FORNECEDOR, além de outras previstas no edital ou decorrentes da natureza do ajuste: 

14.1.1. Manter, durante a vigência desta Ata e da execução das contratações, as condições de habilitação e de 
qualificação que ensejaram o seu registro de preços; 

14.1.2. Apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver; 

14.1.3. Efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, assim 
como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste ajuste; 

14.1.4. Responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e seguros, desde a origem até 
sua entrega no local de destino; 

14.1.5. Responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR ou a terceiros, por ação ou 
omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes da execução do ajuste; 

14.1.6. Não ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e obrigações do ajuste decorrente desta Ata de Registro de 
Preços a terceiros. 

14.1.7. Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente ajuste, salvo autorização específica do 
ÓRGÃO GERENCIADOR; 

14.1.8. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR, que deverá responder 
pela fiel execução do ajuste; 

14.1.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, conforme 

mailto:licitasantarita@gmail.com


 
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TOCANTINS/TO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS   

___________________________________________________________________________________________________ 
Av. Tocantins, Nº 150, centro, CEP: 77.565-000, Santa Rita do Tocantins – TO 

Telefone: (63) 3365-5057, E-mail; licitasantarita@gmail.com 

inciso II do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021; 

14.1.10. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal ou requisição de entrega, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, se 
houver; 

14.1.11. Fornecer os produtos, dentro dos padrões de qualidade, livres de sujidade, nas embalagens lacradas, 
contendo em cada unidade rótulo original do fabricante com as especificações exigidas pelos órgãos 
regulamentadores, no prazo e local indicado; 

14.1.12. Substituir no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, quaisquer materiais entregues em 
desacordo, (embalagens com lacre violado, sem rotulo original do fabricante, palato e cor fora dos padrões de 
qualidade para o consumo, sob pena de sofrer as penalidades previstas em lei; 

14.1.13. Prezar pela boa conservação do material a ser fornecido para o Município de Santa Rita do Tocantins, e 
obedecer às normas pertinentes ao transporte, manuseio e armazenamento; 

14.1.14. As despesas com entrega, substituição e retirada de quaisquer material fornecido em desacordo com as 
especificações no Termo de Referência, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, sem ônus 
adicionais ao contratante; 

14.1.15. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem incompatível 
para o consumo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

15.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR é o responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para 
registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

15.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame, mediante prévia consulta ao ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas nos §§2º, 4º e 5º 
do  art. 86 da Lei nº 14.133/2021. 

15.3. Caberá ao FORNECEDOR, observadas as condições nela estabelecidas, optar, fundamentadamente, pela 
aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e 
observados os limites de adesão previstos nos §§4º e 5º do art. 86 da Lei nº 14.133/2021. 

15.4. Após a autorização de adesão pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

15.5. O prazo referido no item 15.4 poderá ser prorrogado, mediante autorização excepcional e justificada do 
ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que respeitado o prazo de vigência desta Ata. 

15.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: 

16.1. A publicação resumida deste contrato no Diário do Estado do Tocantis, será providenciada pelo 
CONTRATANTE. 

16.2. Esta Ata de Registro de Preços com a indicação do FORNECEDOR e preços registrados será divulgada no site 
http://www.santarita.to.gov.br e disponibilizada durante sua vigência, nos termos da Cláusula Quarta desta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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17.1. As sanções em caso de inadimplemento pelo FORNECEDOR das obrigações contidas nesta Ata são aquelas 
previstas no edital de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: 

18.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente desta Ata de Registro de Preços, que não possa ser 
resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Porto nacional, no Estado do Tocantins, com 
exclusão de qualquer outro. 

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR 
e do FORNECEDOR acima qualificados, por meio de assinatura eletrônica, utilizando-se do Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI. 

 

 Santa Rita do Tocantins/TO, ...... de ...... de 2024. 

 

 

____________________________________ 
NEILA MARIA DA SILVA MORAES 

PREFEITA MUNICIPAL 
 

 
 

 
 

____________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

VALDIVINO GOMES NEGRE 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 

EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE 

REPRESENTANTE 
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ANEXO 3 

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº.      /202   

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº     /202_  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  /202_ PROCESSO 

 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o................................................., inscrito no CNPJ sob o 
nº......................................, com sede na............................................., neste ato representado por    
 , brasileiro(a), casado(a), portador(a) do RG nº.  – SSP/        , inscrito(a) no CPF 
sob o nº.    , residente e domiciliado(a) nesta Capital, 
doravante designado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa   , pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº  , com sede  , CEP  , Telefone:   , 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por  , portador(a) do RG nº   
 , inscrito(a) no CPF sob o nº , têm entre si, justo e avençado, o presente 
contrato, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 191/2024, bem como das demais 
normas legais aplicáveis e das cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O presente instrumento tem por objeto o ................................... 

1.2. Descrição do objeto. 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UND. 

 

QTDE. 

 

VALOR UNITÁRIO 

 

VALOR TOTAL 

      

 

Valor Total 

 

1.3. A aquisição citada na subcláusula 1.1 obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às especificações 
técnicas, forma de entrega e às disposições dos documentos adiante enumerados, constantes do Processo 
Administrativo            e , do CONTRATANTE, e que, independentemente 
de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste, no que não o contrariarem. São eles: 

1.3.1. O Edital do Pregão Eletrônico - SRP nº /202_, do CONTRATANTE; 

1.3.2. A Ata de Registro de Preços nº  /202      , resultado do Pregão Eletrônico – SRP nº /202      ; 

1.3.3. A proposta de preços apresentada pela CONTRATADA em de , de 202_ e os demais documentos 
fornecidos no procedimento licitatório. 

1.4. A aquisição do objeto deste contrato foi realizada por meio de procedimento licitatório, de acordo com 
o disposto na legislação, sob a modalidade   , conforme 
Edital e Processo Administrativo acima citados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
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2.1. A empresa será convocada para assinatura deste instrumento contratual, devendo assiná-lo e restituí-lo no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

2.1.1. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e a critério do 
CONTRATANTE, por igual período, desde que diante de motivo justificado e arrazoado por parte da CONTRATADA 
e a solicitação tenha ocorrido ainda dentro do prazo de assinatura. 

2.2. A assinatura deste contrato poderá ser realizada por meio eletrônico. 

2.3. A CONTRATADA deverá apresentar as certidões de regularidades fiscais atualizadas e, ainda, se atende ao 
disposto no §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO: 

3.1. A CONTRATADA deverá fornecer os materiais conforme a marca e especificações discriminadas em sua 
proposta e neste contrato. 

3.2. A empresa contratada deverá entregar o objeto, a contar do recebimento da ordem de fornecimento, nos 
prazos descriminados no Termo de Referência. 

3.3. Os locais para entrega estão listados no subitem 5.2 do Termo de Referência, preferencialmente no horário de 
funcionamento. 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO: 

4.1. Para o recebimento do objeto deste contrato deverão ser observadas pelo gestor e/ou fiscal as disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.2. Efetivada a entrega, o objeto será recebido: 

4.2.1. Provisoriamente, no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar da entrega dos materiais, o qual deverá ser 
assinado pelo gestor do contrato, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 
especificações do Termo de Referência. 

4.2.2. Definitivamente, não havendo a identificação de materiais defeituosos, sem funcionalidade ou com 
quaisquer outras irregularidades afetas à contratação pretendida, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, o qual 
deverá ser assinado pelo gestor do contrato. 

4.3. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com este contrato: 

4.3.1. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição de produtos considerados inadequados pelo 
gestor. 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelos materiais 
fornecidos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução deste instrumento contratual, nos 
limites estabelecidos pela lei ou por este contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE E GARANTIA: 

5.1. Prazo de validade:  

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL: 

6.1. Não haverá exigência da garantia de execução contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 

7.1. Serão observados em todas as contratações de bens e serviços critérios de sustentabilidade ambiental, nos 
termos do art. 144 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Os licitantes devem oferecer materiais acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento. 

7.3. Os licitantes devem optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais naturais. 

7.4. Os licitantes devem atender e estar em conformidade com as normas técnicas da ABNT, no que couber, 
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atendendo as normas específicas para o material. 

7.5. Em suma, a presente contratação deverá seguir as práticas dos critérios de sustentabilidade, no que couber, a 
fim de evitar danos ao meio ambiente, em especial contribuirá para a preservação dos recursos naturais, 
mantendo um ambiente saudável e sustentável, seguindo orientações quanto as legislações atinente às melhores 
práticas de sustentabilidade ambiental no âmbito das contratações públicas. 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR: 

8.1. O valor deste contrato é de R$ ( ), compreendendo todas as despesas e custos diretos e 
indiretos necessários à sua perfeita  execução. 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1. A despesa com a execução do objeto deste contrato correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada: 

UNIDADE GESTORA :  

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

NATUREZA DE DESPESA:  

FONTE DE RECURSOS:  

 

UNIDADE GESTORA :  

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

NATUREZA DE DESPESA:  

FONTE DE RECURSOS:  

 

9.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas por meio da Nota de Empenho que será 
emitida à conta da dotação orçamentária especificada nesta Cláusula. 

9.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade gestora emissora da nota de empenho que 
albergou a aquisição. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO: 

10.1. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar nota fiscal correspondente aos materiais efetivamente 
fornecidos. 

10.2. Caberá à CONTRATADA apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes atualizados de 
regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades 
específicas previstas na Cláusula Décima Sétima deste contrato. 

10.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho e vinculado à 
conta corrente da CONTRATADA. 

10.4. O CONTRATANTE somente pagará à CONTRATADA o que for solicitado e efetivamente entregue. 

10.5. Os pagamentos serão efetuados após análise da conformidade dos materiais adquiridos com o discriminado 
na respectiva nota fiscal e o atesto do gestor do contrato. 

10.6. O atesto do gestor do contrato na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento: 

10.6.1. Na ausência do (a) gestor (a) do contrato (férias, licença ou em viagem por interesse do CONTRATANTE), o 
atesto será dado pelo gestor substituto. 

10.7. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento, se os dados constantes 
da mesma estiverem em desacordo com os dados da CONTRATADA ou, ainda, se os materiais fornecidos não 
estiverem em conformidade com as especificações apresentadas neste contrato e no Termo de Referência, 
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ficando o pagamento suspenso até a regularização. 

10.8. O gestor deverá enviar o processo com a solicitação de pagamento à Diretoria Financeira em prazo hábil para 
a realização do tempestivo pagamento em conformidade com o estabelecido neste contrato: 

10.8.1. Havendo duas ou mais solicitações de pagamento aptas a serem processadas e não sendo possível a 
efetivação da quitação na mesma data, o Setor Financeiro deverá observar a ordem de preferência estabelecida 
no caput do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

10.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a este contrato, conforme art. 145 da Lei 
nº 14.133/2021. 

10.10. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos do protocolo de recebimento da nota fiscal 
(momento em que o credor está adimplente com a obrigação firmada perante o CONTRATANTE), sendo que, 
recaindo sobre dias não úteis, o termo final será prorrogado para o dia útil subsequente: 

10.10.1. O pagamento será realizado, no prazo previsto no item anterior, por meio de ordem bancária em conta 
corrente da CONTRATADA – Banco ______,  Agência nº ______, Conta Corrente nº
 , quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o 
qual tenha concorrido. 

10.11. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem a ser 
aplicadas. Sendo a CONTRATADA isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de 
contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, junto com a fatura, cópia do respectivo 
comprovante. 

10.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso decorrente gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 

10.13. Fica a CONTRATADA ciente de que, por ocasião do pagamento, será verificada a sua situação quanto à 
regularidade fiscal exigida na habilitação, a qual deverá ser mantida durante toda a execução contratual. 

10.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

10.15. Ocorrendo atraso no pagamento e desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo 
referido no item 10.10 e a data do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em 
atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

10.16. Todos os atos inerentes ao presente contrato obedecerão às regras concernentes ao Sistema Eletrônico de 
Informações – SEI do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE: 

11.1. O preço poderá ser reajustado após 12 (doze) meses contados do termo inicial previsto no item 11.2 deste 
contrato, observada a variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ou por outro indicador 
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que venha substituí-lo. 

11.2. O primeiro reajuste será devido após o transcurso do prazo de 12 (doze) meses contados da data do 
orçamento estimado, assim considerada a data de conclusão da apuração do valor estimado da contratação, 
independentemente da data da tabela ou sistema referencial de custos utilizado. 

11.3. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado da data 
de início dos efeitos financeiros do último reajustamento ocorrido. O arredondamento dos preços reajustados 
deste contrato se regerá da seguinte forma: 

11.3.1. Para os valores utilizados em operações matemáticas de somatório serão utilizadas duas casas decimais e 
para aplicação de índices de correção monetária serão utilizadas sete casas decimais; e 

11.3.2. Quando a casa decimal imediatamente posterior à definida no subitem 11.3.1 for igual ou superior a cinco, 
aumenta-se a casa decimal anterior em uma unidade. Já quando for inferior a cinco, permanecerá a mesma 
inalterada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

12.1. Cabe a revisão, a qualquer tempo, do contrato cujo equilíbrio econômico-financeiro for afetado pela 
superveniência de fato imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, que o torne mais oneroso para 
uma das partes: 

12.1.1. Para os fins previstos no item 12.1, constituem fato imprevisível, o fato do Príncipe, o caso fortuito e a força 
maior. 

12.2. O CONTRATANTE responderá à solicitação da CONTRATADA de reequilíbrio econômico-financeiro no prazo 
de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação do prazo, caso necessário, para o adequado deslinde da matéria. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até 
o limite legal 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, conforme estabelecido no 
art. 125 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

13.2. Compete ao gestor e/ou ao fiscal deste contrato, justificar e propor o acréscimo ou diminuição do 
quantitativo do objeto desta aquisição, observados os limites definidos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021: 

13.2.1. Em se tratando de alteração a ser realizada por mútuo consentimento, é indispensável que o gestor inclua 
no processo o documento de aceite da CONTRATADA. 

13.3. Nenhum acréscimo poderá exceder os limites estabelecidos no item 13.1. Isso não se aplica às supressões, 
as quais poderão exceder os limites legais quando acordadas entre as Partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

14.1. Eventuais alterações contratuais se regerão pela disciplina do Capítulo VII, do Título III, da Lei nº 14.133/2021 
e do disposto no Decreto Municipal nº 45/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

15.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

15.1.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto deste contrato; 

15.1.2. Manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e de qualificação que ensejaram sua 
contratação; 

15.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão da 
execução deste contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo CONTRATANTE. 

15.1.4. Apresentar cópias das alterações do ato constitutivo, sempre que houver; 

15.1.5. Efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, assim 
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como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste contrato; 

15.1.6. Manter, durante o fornecimento dos materiais, nas dependências do CONTRATANTE, os seus empregados 
e prepostos uniformizados, devidamente identificados e munidos dos equipamentos de proteção e segurança 
do trabalho, quando for o caso; 

15.1.7. Manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para este contrato, que irá representá-la sempre que for 
necessário; 

15.1.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, conforme 
inciso II do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021; 

15.1.9. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal ou requisição de entrega, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, se 
houver; 

15.1.10. Substituir no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, quaisquer material entregues em 
desacordo, (embalagens com lacre violado, sem rotulo original do fabricante, palato e cor fora dos padrões de 
qualidade para o consumo, sob pena de sofrer as penalidades previstas em lei; 

15.1.11. Prezar pela higiene, boa conservação dos itens a ser fornecida para o municipio, e obedecer às normas 
pertinentes ao transporte, manuseio e armazenamento; 

15.1.12. As despesas com entrega, substituição e retirada de quaisquer material fornecido em desacordo com as 
especificações no Termo de Referência, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, sem ônus 
adicionais ao contratante; 

15.1.13. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem incompatível 
para o consumo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

16.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

16.1.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas aplicáveis direta e indiretamente a esta 
contratação; 

16.1.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº 14.133/2021; 

16.1.3. Proporcionar condições para o fornecimento do objeto deste contrato; 

16.1.4. Assegurar os recursos necessários para custear as despesas deste contrato, por meio da emissão de 
empenho, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem cronológica; 

16.1.5. Designar gestor e/ou fiscal para acompanhar a execução deste contrato; 

16.1.6. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 
constantes deste contrato; 

16.1.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um 
dos itens que compõem o objeto deste contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

16.1.8. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

16.1.9. Zelar para que, durante a vigência deste contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 
CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

16.1.10. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Fornecimento de Bens, de acordo com os 
critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1. A CONTRATADA será responsabilizada pelas condutas em desacordo com o disposto neste contrato e no edital 
de licitação, sujeitando-se às seguintes sanções:  
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I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; e 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.1.1. A penalidade de advertência será aplicada quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial deste 
contrato e não for justificável a aplicação de penalidade mais grave; 

17.1.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar consistirá em impedimento de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Tocantins por até 3 (três) anos e será aplicada, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, quando a CONTRATADA: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 II - der causa à inexecução total do contrato; 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada 
dentro do prazo de validade de sua proposta; VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da licitação sem motivo justificado. 

17.1.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar consistirá em impedimento de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos por um período 
mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos e será aplicada nas hipóteses no subitem 17.1.1 que justificam a 
aplicação de penalidade mais grave ou ainda quando a CONTRATADA: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; IV - praticar atos ilícitos com vistas 
a frustrar os objetivos da licitação; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.1.4. Em conjunto com as sanções dos subitens 17.1.1, 17.1.2 ou 17.1.3 a autoridade competente poderá: 

I - aplicar multa entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do contrato; e II – 
determinar a extinção unilateral do contrato. 

17.1.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, que será aplicada 
nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com atraso: 

I - 1% (um por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

II - 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 

III - 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até o 30º 
(trigésimo). 

17.1.6. O CONTRATANTE avaliará se o atraso no adimplemento parcial ou total do objeto configura simples 
impontualidade, passível de multa moratória, ou inexecução do contrato, que sujeitará a CONTRATADA às demais 
sanções administrativas previstas, avaliando as circunstâncias do caso concreto e a utilidade ou aproveitamento 
do objeto para a administração; 

17.1.7. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das demais sanções previstas neste contrato: 

I - A multa compensatória não obsta a apuração e cobrança das perdas e danos decorrentes do descumprimento 
deste contrato. 
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17.1.8. A não apresentação da documentação prevista no item 10.2, da Cláusula Décima deste contrato, ou a 
constatação de qualquer irregularidade relativa às demais condições de habilitação e qualificação que ensejaram 
a presente contratação sujeitarão a CONTRATADA à pena de advertência e à sua notificação para sanear o vício 
ou irregularidade: 

I – O inadimplemento da obrigação no prazo assinalado na notificação sujeitará a CONTRATADA ao disposto nos 
incisos I e II do subitem 17.1.4. 

17.1.9. O atraso no adimplemento de outras obrigações acessórias, não previstas expressamente nos subitens 
anteriores, sujeitará a CONTRATADA à multa moratória de 0,05% (meio décimo porcento) a 0,1% (um décimo por 
cento), ao dia, sobre o valor total deste contrato, até o limite de 30 (trinta) dias, a critério do CONTRATANTE, 
observando-se os critérios constantes do subitem 17.1.11 e sem prejuízo das demais sanções; 

17.1.10. Durante o período de 30 (trinta) dias previsto nos subitens 17.1.5 e 17.1.9, a critério do CONTRATANTE, este 
contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais sanções; 

17.1.11. Nos processos de apuração de infrações, serão assegurados o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
observadas as disposições legais e regulamentares, e serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle; 

VI – a não reincidência da infração; 

VII – a atuação da CONTRATADA em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou comissiva;  

VIII – a execução satisfatória das demais obrigações contratuais. 

17.1.12. A multa moratória de valor irrisório poderá ser convertida em pena de advertência, a critério da autoridade 
competente; 

17.1.13. Em casos excepcionais, caso a multa moratória se mostre desproporcional à gravidade da infração e ao 
prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade competente poderá, justificadamente, reduzi-la, em 
atendimento ao disposto no subitem 17.1.11; 

17.1.14. A multa aplicada, após regular processo administrativo e garantido o direito de ampla defesa, será 
descontada das faturas emitidas pela CONTRATADA ou  recolhida a Arrecadação Municipal; 

17.1.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a CONTRATADA deverá complementar 
a diferença, ou será cobrada judicialmente. 

17.2. No processo Administrativo sancionatório, a dosimetria na aplicação de penalidades decorrentes da prática 
de infrações definidas neste contrato e no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO: 

18.1. O presente Instrumento poderá ser extinto: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a IX do art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, desde que o descumprimento contratual não tenha sido decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 
judicial. 
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18.2. No caso de extinção amigável, a parte que pretender rescindir o contrato comunicará sua intenção à outra, 
por escrito. 

18.3. Tanto a extinção determinada por ato unilateral da Administração como a consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
procedimento administrativo: 

18.3.1. Os casos de extinção contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

18.4. Quando a extinção se der por ato unilateral, além das sanções cabíveis previstas na Lei nº 14.133/2021, poderá 
ocorrer: 

I - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE e das 
multas aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VINCULAÇÃO: 

19.1. O presente contrato fica vinculado aos autos  e . 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS: 

20.1. O presente Instrumento, inclusive quanto aos casos omissos, regula-se pela Lei nº 13.709/2018, Lei Geral 
de Proteção de Dados – LGPD; pela Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

20.2. Os casos omissos pertinentes à LGPD deverão ser submetidos ao Comitê Gestor de Proteção de Dados 
Pessoais, o qual apresentará proposta de solução à Presidência deste Tribunal de Justiça. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA: 

21.1. Este contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigência de______, nos termos do art. 105 da Lei 
nº 14.133/2021, sem prejuízo do prazo de garantia. 

21.2. A divulgação deste contrato será divulgada no portal da transparencia do municipio, condição indispensável 
para a sua eficácia, conforme art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES: 

22.1. É vedado à CONTRATADA: 

22.1.1. Veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente contrato, salvo autorização específica do 
CONTRATANTE; 

22.1.2. Ceder os créditos ou sub-rogar direitos e obrigações deste contrato a terceiros; 

22.1.3. Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; 

22.1.4. Subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto deste contrato, salvo com anuência do 
CONTRATANTE e apenas nas hipóteses autorizadas pela Lei nº 14.133/2021; 

22.1.5. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 

23.1. A publicação resumida deste contrato será providenciada pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

24.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente deste contrato caberão aos servidores do 
CONTRATANTE, que determinarão o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 
da Lei nº 14.133/2021, e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS: 

25.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a realizar o tratamento dos dados pessoais de acordo 
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com todas as bases legais e regulamentares de proteção de dados aplicáveis, sobretudo em observância aos 
direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da  pessoa 
natural no que concerne ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

I - por dados pessoais entendam-se todas as informações relacionadas à pessoa física identificada ou identificável; 

II - por tratamento, recorra-se ao Art. 5º, X, da LGPD, que assim define como sendo qualquer operação realizada 
com dados pessoais, como as que se referem à coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 

25.2. O tratamento de dados pessoais pelo CONTRATANTE e pela CONTRATADA se dará conforme as disposições 
da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei   Geral de Proteção de Dados - LGPD, bem como conforme as 
orientações e regulamentações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD e de outros diplomas legais 
aplicáveis. 

25.3. A finalidade do tratamento de dados: 

I - a finalidade do tratamento dos dados pessoais deve estar em conformidade com o objeto do contrato e 
legalmente respaldada, respeitando-se as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados e da Política Geral de 
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, os princípios 
da Administração Pública e os demais diplomas legais e regulamentares aplicáveis, em especial a Lei de Acesso à 
Informação (Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011). 

25.4. No caso de necessidade de obtenção do consentimento do titular dos dados pessoais para que se dê o 
tratamento pela CONTRATADA, este se dará apenas após aprovação do CONTRATANTE, o qual poderá ficar 
responsável pela obtenção do consentimento perante o titular dos dados. 

25.5. Responsabilizam-se as partes pela gestão dos dados pessoais necessários à realização das finalidades 
especificadas no item 25.3, vedado o seu compartilhamento ou utilização para outra finalidade aqui não 
contemplada. 

25.6. Os sistemas ou qualquer outro meio que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais em razão 
deste contrato celebrado entre CONTRATANTE e CONTRATADA, devem estar alinhados com a legislação vigente 
e as melhores práticas, a fim de garantir efetiva proteção a estes. 

25.7. As medidas de segurança adotadas pelo CONTRATANTE e pela CONTRATADA, a fim de proteger os dados 
pessoais objeto de tratamento, devem ser adequadas para evitar a sua destruição, perda, alteração, divulgação, 
acesso não autorizado ou demais incidentes de segurança. 

25.8. Os dados pessoais aos quais as partes do contrato tiverem acesso serão tratados em seus respectivos 
ambientes. 

25.9. É vedado o compartilhamento dos dados pessoais objeto de tratamento em razão deste contrato, 
ressalvadas as hipóteses legais ou expressamente previstas no próprio contrato. 

25.10. Responderão rápida e adequadamente CONTRATANTE e CONTRATADA às solicitações de informação da 
contraparte relacionadas ao tratamento dos dados pessoais. 

25.11. Em caso de incidente envolvendo dados pessoais, tais como perda, alteração, acesso não autorizado, 
destruição, entre outros, CONTRATANTE e CONTRATADA informarão ao gestor do contrato e ao preposto ou 
representante da CONTRATADA imediatamente a ocorrência do incidente. 

25.12. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
CONTRATANTE e CONTRATADA interromperão o tratamento imediatamente, salvo expressa disposição em 
contrário, e, em no máximo 30 (trinta) dias, eliminarão completamente tais dados armazenados ou os entregarão 
ao CONTRATANTE, conforme o caso, ressalvada a necessidade de mantê-los para cumprimento de obrigação 
legal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO CONSENTIMENTO: 

26.1. Nas hipóteses em que o consentimento do titular dos dados pessoais seja necessário para o tratamento, 
observar-se-á o disposto no item 25.4. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

27.1. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

27.2. Os empregados incumbidos da entrega dos materiais não terão qualquer vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE, sendo remunerados única e exclusivamente pela CONTRATADA e a ela vinculados. 

27.3. Os pleitos, reclamações e esclarecimentos formulados pela CONTRATADA deverão ser instruídos pelo 
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias e decididos pela autoridade competente no prazo de até 30 (trinta) 
dias, admitida a prorrogação de ambos os prazos caso necessário para o adequado deslinde da matéria: 

27.3.1. É dispensada a instrução dos pleitos, reclamações e esclarecimentos indicados no item anterior quando não 
preenchidos os pressupostos de admissibilidade do pedido previstos no art. 123 da Lei nº 14.133/2021, em análise 
escrita por parte do gestor deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DO FORO: 

28.1. Para dirimir todas as questões oriundas da execução do presente contrato fica eleito o Foro de Porto 
Nacional  - TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustados e contratados, firmam este contrato, para 
que surta seus efeitos legais, por meio de assinatura eletrônica, utilizando-se do Sistema Eletrônico de 
Informação - SEI. 

Santa Rita do Tocantins/TO, ...... de ...... de 2024. 

 

____________________________________ 
NEILA MARIA DA SILVA MORAES 

PREFEITA MUNICIPAL 
 

 
 

____________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

VALDIVINO GOMES NEGRE 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

 

EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE 

REPRESENTANTE 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_______________________________________ 

Nome: 

CPF: 

_______________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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